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SUBSECRETARIA DE FISCALIZAÇÃO
COORDENAÇÃO-GERAL DE FISCALIZAÇÃO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 10,
DE 19 DE JANEIRO DE 2017

Autoriza exportação de cigarros do esta-
belecimento da empresa Philip Morris Bra-
sil Indústria e Comércio Ltda., inscrito no
CNPJ 04.041.933/0013-11.

O COORDENADOR-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 6º da Instrução Normativa RFB nº
1.155, de 13 de maio de 2011, e tendo em vista o despacho exarado
no Processo nº 10980.720116/2017-82, declara:

Art. 1º Fica o estabelecimento da empresa Philip Morris
Brasil Indústria e Comércio Ltda., CNPJ 04.041.933/0013-11, au-
torizado a exportar cigarros, dispensadas as exigências de que tratam
os arts. 3º e 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.155, de 2011, de
acordo com as especificações descritas abaixo.

Importador no Exterior Abal Hermanos S.A.
País de destino dos produtos Uruguai
Empresa de destino dos produtos Abal Hermanos S.A., sediada em Gabriel Otero,

6462, apt. 101, Montevidéu, Uruguai.
Características dos produtos Cigarros em embalagem King Size Rígida e

Maço
Marca Comercial Código de Barras
FIESTA KS E URY 77300843 (Rígida)
ICEBALL KS E URY 77310934 (Rígida)
MARLBORO (RED FWD) KS E URY 77300812 (Rígida)
CAPS DUO KS E URY 77311320 (Rígida)
CASINO KS E URY 77300867 (Maço)
PHILIP MORRIS (RED) KS E URY 77302243 (Rígida)
L&M BLUE LABEL KS E URY 77307217 (Rígida)
BENSON & HEDGES (GOLD) KS E
U RY

77310163 (Rígida)

NEXT (RED) KS E URY 77302236 (Rígida)
Unidade da RFB para iniciar o processo
do Despacho de Exportação

Delegacia da Receita Federal do Brasil em San-
ta Cruz do Sul/RS

Art. 2º A autorização de que trata o Art. 1º fica condicionada
à comprovação referida no art. 5º, inciso II, da Instrução Normativa
RFB nº 1.155, de 2011.

Art. 3º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

FLÁVIO VILELA CAMPOS

SUBSECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO
E CONTENCIOSO

COORDENAÇÃO-GERAL DE TRIBUTAÇÃO

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 29, DE 16 DE JANEIRO DE 2017

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
EMENTA: ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

(ECD). AUTENTICAÇÃO DE LIVROS. DISPENSA.
Entidade de previdência privada cujo ato constitutivo é re-

gistrado no cartório de registro civil de pessoas jurídicas, e que é
obrigada à escrituração contábil digital por determinação do art. 3º,
III, da Instrução Normativa RFB nº 1.420, de 2013, é dispensada da
obrigação de autenticar os livros correspondentes. A obrigação aces-
sória prevista no § 4º do art. 258 do Regulamento do Imposto de
Renda é afastada em razão da superveniência de norma específica,
instituída com base no art. 16 da Lei nº 9.779, de 1999.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Instrução Normativa RFB nº
1.420, de 19 de dezembro de 2013, art. 1º, § 2º; Lei nº 9.779, de 19
de janeiro de 1999, art. 16; Decreto nº 3.000, de 26 de março de
1999, art. 258, § 4º.

CLÁUDIA LÚCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA
Coordenadora-Geral

Substituta

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 51, DE 19 DE JANEIRO DE 2017

ASSUNTO: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
EMENTA: EXPORTADOR. COMISSÃO. EXTERIOR. IN-

CIDÊNCIA. ALÍQUOTA ZERO.
Ocorre a hipótese de incidência do imposto de renda na fonte

sobre as comissões devidas por exportadores brasileiros a seus agen-
tes no exterior, independentemente da sua forma de pagamento, en-
tretanto, a alíquota encontra-se reduzida a zero quando o beneficiário
for residente em país não considerado como de tributação favore-
cida.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RIR/1999, arts. 685 e 691, II; Lei
nº 9.779, de 1999, art. 8º; PN CST nº 140, de 1973.

ASSUNTO: Contribuição para o Financiamento da Segu-
ridade Social - Cofins

EMENTA: EXPORTADOR. COMISSÃO. EXTERIOR. FA-
TO GERADOR. O pagamento de comissões devidas por exportadores
brasileiros a seus agentes no exterior constitui fato gerador da Cofins-
Importação, uma vez que se configura a importação de serviços.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.865, de 2004, art. 1º, § 1º, II.

ASSUNTO: Contribuição para o PIS/Pasep
EMENTA: EXPORTADOR. COMISSÃO. EXTERIOR. FA-

TO GERADOR. O pagamento de comissões devidas por exportadores
brasileiros a seus agentes no exterior constitui fato gerador da Con-
tribuição para o PIS/Pasep-Importação, uma vez que se configura a
importação de serviços.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.865, de 2004, art. 1º, § 1º, II.

CLÁUDIA LÚCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA
Coordenadora-Geral

Substituta

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 54, DE 19 DE JANEIRO DE 2017

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
EMENTA: OPÇÃO PELO SIMPLES. SERVIÇOS ADMI-

N I S T R AT I V O S .
A mera prestação de serviços de apoio administrativo, tais

como serviços de cobranças extrajudiciais, preenchimento de pedidos
de venda e informações sobre cadastros, não é causa impeditiva da
opção pelo Simples Nacional.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei Complementar nº 123, de
2006, art. 17, I.

CLÁUDIA LÚCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA
Coordenadora-Geral

Substituta

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 59, DE 19 DE JANEIRO DE 2017

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIA-
LIZADOS - IPI

EMENTA: ISENÇÃO. AMOSTRAS GRÁTIS.
A amostra grátis, para efeitos da isenção do IPI de que trata

o inciso III do art. 54 do Ripi/2010, deve cumprir, cumulativamente,
todas as condições exigidas no referido inciso. Não podendo a amos-
tra preencher todas as condições exigidas para gozo da isenção, sua
saída do estabelecimento industrial é tributada, subordinando-se a sua
distribuição como amostra grátis à observância do §9º do art. 273 do
Ripi/2010, ou seja, apresentar-se-à com a expressão "Amostra Grátis
Tr i b u t a d a " .

DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 7.212, de 2010 (Ri-
pi/2010), art. 54, inciso III, e art. 273, §9º; PN CST nº 92, de 1971;
e PN CST nº 634, de 1971.

CLÁUDIA LÚCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA
Coordenadora-Geral

Substituta

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 34, DE 16 DE JANEIRO DE 2017

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA
- IRPJ
EMENTA: ATERRO SANITÁRIO. OPERAÇÃO. CONSTRUÇÃO
OU IMPLANTAÇÃO. FORNECIMENTO DE MATERIAIS. BASE
DE CÁLCULO. PERCENTUAL DA RECEITA BRUTA.

Na atividade de prestação de serviços de operação de aterro
sanitário, a apuração da base de cálculo do IRPJ deve ser efetuada
mediante a aplicação do percentual de 32% (trinta e dois por cento)
sobre a receita bruta auferida. Por outro lado, na atividade de cons-
trução e implantação de aterro sanitário, cujos contratos de prestação
de serviços prevejam o emprego de materiais a cargo da pessoa
jurídica contratada, a apuração da base de cálculo do IRPJ deve ser
efetuada mediante a aplicação do percentual de 8% (oito por cento)
sobre a receita bruta daí decorrente.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal de 1988, ar-
tigo 150, parágrafo 6º; Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995
(atualizada até a Lei n.º 12.973, de 13 de maio e 2014), artigo 15,
caput, parágrafos 1º, inciso III, alínea "a", e 2º; Lei n.º 9.430, de 27
de dezembro de 1996 (atualizada pela Lei n.º 12.973, de 2014), artigo
25; Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 (RIR), artigos 518 e
519, parágrafos 1º, inciso III, alínea "a", e 3º; Decreto n.º 7.708, de 2
de abril de 2012, Capítulo 24; e ADN Cosit n.º 6, de 13 de janeiro de
1997.

CLÁUDIA LÚCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA
Coordenadora-Geral

Substituta

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 48, DE 18 DE JANEIRO DE 2017

ASSUNTO: Simples Nacional
EMENTA: Base de cálculo. Conceito de receita bruta. Sub-

venção econômica recebida. Finep.
A subvenção econômica de que trata o art.19 da Lei nº

10.973, de 2004, concedida pela Finep, não integra a base de cálculo
para a determinação do valor dos tributos devido pela empresa be-
neficiária optante pelo Simples Nacional, dado que esta subvenção
não se amolda ao conceito de receita bruta definido no art. 3º da Lei
Complementar nº 123, de 2006.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei Complementar nº 123, de
2006, arts. 3º, "caput" e § 1º, e 18, "caput" e § 3º; Resolução CGSN
nº 94, de 2011, arts. 2º, II, e 19; Lei nº 10.973, de 2004; e art. 20 do
Decreto nº 5.563, de 2005.

ASSUNTO: Processo Administrativo Fiscal
EMENTA: Obsta ao conhecimento a consulta que não preenche

os requisitos de admissibilidade estampados na legislação de regência.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 70.235, de 1972, arts.
46 a 53; Lei nº 9.430, de 1996, arts. 48 e 49; Instrução Normativa
RFB nº 1.396, de 2013.

CLÁUDIA LÚCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA
Coordenadora-Geral

Substituta

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 49, DE 18 DE JANEIRO DE 2017

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMEN-
TO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

EMENTA: RETENÇÃO NA FONTE. SERVIÇOS SUJEI-
TOS AO REGIME DE SUSPENSÃO DA CONTRIBUIÇÃO. REPN-
BL-REDES.

Não se sujeitam à retenção na fonte da Cofins de que trata o
art. 30 da Lei nº 10.833, de 2003, os pagamentos pelos serviços
destinados às obras civis abrangidas no projeto do Programa Nacional
de Banda Larga (PNBL) prestados a pessoa jurídica beneficiária do
Regime Especial de Tributação do Programa Nacional de Banda Lar-
ga para Implantação de Redes de Telecomunicações (REPNBL-Re-
des), em razão da aplicação da suspensão da exigência da contri-
buição incidente sobre a receita de venda desses serviços.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, arts. 30 e
31, § 2º; Lei nº 12.715, de 2012, arts. 29 e 31; Decreto nº 7.921, de
2013, art. 18; IN SRF nº 459, de 2004, art. 2º, §§ 2º e 3º; IN RFB nº
1.355, de 2013, art. 3º.

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
EMENTA: RETENÇÃO NA FONTE. SERVIÇOS SUJEI-

TOS AO REGIME DE SUSPENSÃO DA CONTRIBUIÇÃO. REPN-
BL-REDES.

Não se sujeitam à retenção na fonte da Contribuição para o
PIS/Pasep de que trata o art. 30 da Lei nº 10.833, de 2003, os
pagamentos pelos serviços destinados às obras civis abrangidas no
projeto do Programa Nacional de Banda Larga (PNBL) prestados a
pessoa jurídica beneficiária do Regime Especial de Tributação do
Programa Nacional de Banda Larga para Implantação de Redes de
Telecomunicações (REPNBL-Redes), em razão da aplicação da sus-
pensão da exigência da contribuição incidente sobre a receita de
venda desses serviços.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, arts. 30 e
31, § 2º; Lei nº 12.715, de 2012, arts. 29 e 31; Decreto nº 7.921, de
2013, art. 18; IN SRF nº 459, de 2004, art. 2º, §§ 2º e 3º; IN RFB nº
1.355, de 2013, art. 3º.

CLÁUDIA LÚCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA
Coordenadora-Geral

Substituta

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 56, DE 19 DE JANEIRO DE 2017

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁ-
RIAS

EMENTA: CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO. LICITA-
ÇÃO. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. EMPREGADOR DOMÉS-
TICO. 1. O contribuinte individual que possui segurado a seu serviço
equipara-se a empresa e, nessa condição, ao participar de licitação,
fica obrigado a apresentar o documento de regularidade fiscal nos
termos do art. 47, inciso I, c/c art. 15, parágrafo único, da Lei nº
8.212, de 1991, relativamente à matrícula CEI referente à sua con-
dição de equiparado à empresa. 2. Na hipótese de não possuir se-
gurado a seu serviço, a regularidade fiscal de que trata o art. 29 da
Lei nº 8.666, de 1993, no tocante à Seguridade Social, deverá ser
comprovada mediante a exibição da Declaração de Regularidade da
Situação do Contribuinte Individual - DRS-CI, conforme § 4º do art.
1º da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2014. 3. A Secretaria
da Receita Federal do Brasil - RFB não emite CND ou CPDEN para
fins de comprovação da regularidade fiscal do empregador doméstico
em relação ao trabalhador que lhe presta serviços, uma vez que a
emissão desses documentos encontra-se vinculada às hipóteses legais
impondo tal comprovação junto a entidades e/ou órgãos públicos,
inexistindo essa previsão no tocante ao empregador doméstico. 4. A
prova de regularidade perante a Caixa Econômica Federal refere-se
apenas à contribuição destinada ao FGTS e não serve de prova em
relação às contribuições arrecadadas e fiscalizadas pela RFB e nem
perante a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Emenda Constitucional nº 72, de
2013, artigo único; Lei Complementar, de 1º de junho de 2015, art.
21; Lei nº 8.212, de 1991, art. 12, inciso V, alínea "h", arts. 15, 24 e
30, inciso V, e art. 47; Lei nº 5.859, de 1972, art. 3º-A; Instrução
Normativa RFB nº 971, de 2009, art. 17, inciso II, art. 19, § 1º, art.
406; Portaria Conjunta RFB/INSS nº 06, de 2008, arts. 1º e 2º;
Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2014, art. 1º; Manual da
GFIP, aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 880, de 2008,
Capítulo I, item 2, Capítulo II, item 2.

CLÁUDIA LÚCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA
Coordenadora-Geral

Substituta

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 57, DE 19 DE JANEIRO DE 2017

ASSUNTO: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social
- Cofins
EMENTA: A não incidência e a isenção da Cofins estabelecidas pelo
inciso III do art. 14 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, e
pelo inciso II do art. 6º da Lei nº 10.833, de 2003, não podem ser
aplicadas em caso de pagamento realizado no Brasil por pessoa física
residente no exterior mediante moeda estrangeira em espécie.
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